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EDITAL Nº 16/2020- PREGÃO PRESENCIAL N° 016/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 338/2020
TIPO DA LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL
DATA DA REALIZAÇÃO 15/12/2020, A PARTIR DAS 10 HORAS 

LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA

OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DO PROJETO PARA RENOVAÇÃO DO SISTEMA DE CFTV DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO DE OBRA.

O Exmo. Sr. Ailton Fumachi, Presidente da Câmara de Itatiba, torna público a realização de Licitação na modalidade PREGÃO Nº 016/2020, na forma presencial, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, visando a contratação de empresa especializada para  execução do projeto para renovação do sistema de CFTV da Câmara Municipal de Itatiba, com fornecimento de material e mão de obra, de acordo com as especificações constantes do Anexo I – Termo de Referência. O presente certame licitatório reger-se-á pelas normas contidas na Lei Federal n. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 5.257, de 23 de maio de 2006, pelas disposições fixadas neste Edital, seus Anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
As propostas deverão obedecer às exigências deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante. 

O credenciamento, o recebimento dos envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos para o referido Pregão, que será realizado no Palácio 1º de Novembro, sede da Câmara Municipal de Itatiba, situado na Rua Romeu Augusto Rela, nº 1.100, Bairro do Engenho, iniciando-se no dia 15/12/2020, às 10H00 horas e será conduzido pelo Pregoeiro Marcio Silveira de Almeida, com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em epígrafe, conforme a seguinte programação:
	Dia – 15/12/2020

	10 horas
	Início do Credenciamento e entrega dos envelopes propostas nº01, habilitação nº02.

	10h30 minutos
	Análise do credenciamento e abertura dos envelopes propostas.

	11h00
	Suspensão da sessão para análise das propostas apresentados, e inclusão dos dados e informações das propostas no sistema do pregão.

	O horário de reinício da sessão será informado pelo pregoeiro.
	Reinício da sessão - apresentação do resultado da análise das propostas e a classificação das mesmas.

Após, o início da etapa de lances e demais atos pertinentes.


A programação acima e seus respectivos horários poderão sofrer alterações em virtude do desenvolvimento da sessão. O pregoeiro informará previamente a mudança dos horários para ciência de todos os participantes.
I - DO OBJETO

1.1 - A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para  execução do projeto para renovação do sistema de CFTV da Câmara Municipal de Itatiba, com fornecimento de material e mão de obra, de acordo com as especificações constantes do Anexo I – Termo de Referência, que faz parte integrante deste Edital.

II - DA PARTICIPAÇÃO

2.1 - Poderão participar do certame empresários, sociedades empresárias e outros entes os quais legalmente se dediquem à exploração da atividade econômica relativa ao objeto da futura contratação e que atendam às condições de credenciamento do presente edital.

2.2 - Não será permitida a participação de empresas em consórcios.

2.3 - Será vedada a participação de empresas na licitação, quando:

a) declaradas inidôneas por ato do Poder Público, em quaisquer de seus órgãos, ainda que descentralizados;

b) enquadradas nas disposições do art. 9º, da Lei Federal nº 8.666/93.

c) Impedidas de licitar ou contratar com a Câmara Municipal de Itatiba;

d) participe, seja a que título for, servidor público da Câmara Municipal de Itatiba;

e) Sociedade Estrangeira que não funcione no país.

III - DO CREDENCIAMENTO

3.1 - Para o credenciamento deverão ser apresentadas as seguintes documentações: 

3.1.1 - Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro, registrado em órgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

3.1.2 - Tratando-se de procurador (a), a procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro, registrado em órgão competente, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo de Procuração – Anexo III).

3.2 - O representante legal e/ou procurador (a) deverá identificar-se através de documento oficial que contenha foto. 

3.3 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.

3.4 - As licitantes que encaminharem seus envelopes via postal com AR, não se fazendo representar durante a sessão de lances, ficarão impossibilitadas de praticar os lances, negociar preço, interpor recursos e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame que exijam comparecimento pessoal.

3.5 - Quanto às microempresas e às empresas de pequeno porte:

3.5.1 - Além do documento estipulado no item 3.1, deverá ser apresentada, fora dos envelopes, declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao exercício dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/06, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo VII deste edital.
IV - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

4.1 - A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo estabelecido no Anexo VI ao Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes nºs 1 e 2.
4.2 - A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, os seguintes dizeres:

Razão Social da Proponente

Envelope nº01 – Proposta

Pregão Nº 016/2020
Processo Nº 338/2020
Razão Social da Proponente

Envelope nº02 – Habilitação

Pregão Nº 016/2020
Processo Nº 338/2020
4.2.1 - A ausência dos dizeres na parte externa do envelope não constituirá motivo para desclassificação do licitante, que poderá regularizá-lo no ato da entrega.

4.2.2 - Caso eventualmente ocorra a abertura do envelope nº2 - Habilitação antes do envelope nº1 - Proposta, por falta de informação na parte externa dos envelopes, será novamente fechado sem análise de seu conteúdo e rubricado por todos os presentes. 

4.3 - A proposta deverá ser elaborada (digitada ou datilografada) em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador (a), juntando-se a procuração. 

4.4 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em vias originais, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo (a) Pregoeiro (a) ou por membro da Equipe de Apoio. 

V - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA

5.1 - A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 

5.1.1 - Nome, endereço e CNPJ; 

5.1.2 - Número do processo e do Pregão; 

5.1.3 - Descrição do objeto da presente licitação, com indicação da marca;

5.1.4 - Preço unitário e total, em moeda corrente nacional (não será admissível cotação de preços em milésimos de real, ou seja, expressão monetária inferior aos centavos), em algarismo. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, seguros, saúde, hospedagem, segurança pessoal, alimentação, encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, comerciais, remuneração, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação;

5.1.5 - No caso de a proponente ofertar preços com 03 (três) ou mais casas decimais após a vírgula, serão consideradas as 02 (duas) primeiras e desprezadas as demais.

5.2 - Prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias;

5.3 - O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável. 

VI – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
6.1- O faturamento será realizado mensalmente.

6.2 - O pagamento será efetuado em 05 (cinco) dias úteis após a manifestação favorável do Setor fiscalizante na Nota Fiscal Fatura apresentada, ficando assegurado o prazo de 05 (cinco) dias para a emissão de tal manifestação.


6.2.1- Para a aquisição de bens a Nota Fiscal Eletrônica deverá ser emitida em acordo com o estabelecido no protocolo ICMS nº 1 de 03/02/2011.

6.3 - Havendo erro na fatura (preço diferente do contrato ou qualquer outra irregularidade) ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da fatura será suspensa para que a Contratada adote as providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data do aceite da fatura, reapresentada nos mesmos termos do item 6.2. 

6.4 - Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais. 

6.5 - Havendo atraso no pagamento, sobre o valor devido incidirá correção monetária com base no IPCA-IBGE, bem como juros de mora a razão de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, calculado "pro rata tempore" em relação do atraso verificado, salvo aquele ocasionado pela situação prevista no item 6.3. 

VII - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE "DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO"

7.1 - O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir: 

7.1.1 – Habilitação Jurídica

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; 

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades pôr ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem; 

d) Ato constitutivo ou estatuto devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis ou associações e fundações, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir. 

7.1.1.1 - Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "d" deste subitem 7.1.1 não precisarão constar do Envelope “Documentos de Habilitação", se já tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão. 

7.1.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

7.1.2.1 - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

7.1.2.2 - prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, e Municipal, se houver, relativo a sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

7.1.2.3 - provas de regularidade, em plena validade, para com: 

7.1.2.3.1 - A Fazenda Federal: 

a) - Certidão conjunta, expedida pela Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria da Fazenda Nacional quanto aos demais tributos federais administrados pelo Departamento da Receita Federal, com validade na data da apresentação; 

b) – Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa da União, com validade na data de apresentação;

 7.1.2.3.2 - A Fazenda Estadual (Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado); 

7.1.2.3.3 - A Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários do domicílio ou sede do licitante e em nome do mesmo); 

7.1.2.3.4 - Prova de regularidade relativa ao Sistema de Seguridade Social – INSS dentro do prazo de validade; 

7.1.2.3.5 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

7.1.2.3.6 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) nos termos da Lei nº 12.440/2011;

7.1.2.3.7 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e”, deste item 7.1.2, mesmo que os documentos exigidos em tais itens apresentem ressalvas ou restrições.

7.1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

7.1.3 - A prova de qualificação econômico-financeira será feita mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, extraído do Livro Diário, devendo estar devidamente registrado na Junta Comercial ou repartições encarregadas do registro, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerradas há mais de 03 (três) meses da apresentação da proposta. 

b) As licitantes dispensadas do registro na junta comercial ou repartições encarregadas do registro, em razão de sua modalidade societária, deverão apresentar a publicação dos balanços em jornal. 

c) Indicadores L1, L2 e L3, referentes ao último exercício, dentro dos parâmetros abaixo especificados:

L1: Índice Geral de Liquidez, correspondente ao quociente da divisão da soma do ativo Circulante mais realizável a longo prazo, pelo valor do passivo circulante mais exigível a longo prazo.

L1 = (ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO)
               
(PASSIVO CIRCULANTE+EXIGIVEL A LONGO PRAZO)

L2: Índice de Endividamento Total, correspondente a relação entre o capital de terceiro, representado pela soma do passivo circulante e exigível a longo prazo e o Ativo Total 

L2 = (PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO)
 




(ATIVO TOTAL)

L3: Índice de liquidez corrente, representado pela divisão do ativo circulante pelo passivo circulante.

L3 = (ATIVO CIRCULANTE) / (PASSIVO CIRCULANTE)

c.1) os índices deverão ser apresentados por escrito, assinados pelo responsável pela contabilidade da empresa, demonstrando-se todos os cálculos, para análise do Pregoeiro e Equipe de Apoio. Somente serão habilitados os licitantes que apresentarem no mínimo os seguintes índices: L1 = maior ou igual a 1,0; L2 = menor ou igual 0,50; e, L3 = maior ou igual a 1,0.

d) – As empresas que não alcançarem em quaisquer dos resultados acima os índices mínimos necessários, deverão obrigatoriamente comprovar, para efeito de cumprimento das exigências deste item, através das contas apresentadas no Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, devidamente assinadas pelo contabilista responsável, que possuem Patrimônio Líquido mínimo não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação pretendida.

e) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data limite para a sua apresentação, salvo se contiver prazo de validade expresso.


7.1.3.1 - Nas hipóteses em que a certidão de Falência ou Recuperação Judicial encaminhada for positiva, deve a licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor.
7.1.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

7.1.4.1 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente ou compatível com o objeto da licitação, em características e quantidades similares ao licitado, mediante apresentação de atestado (s) ou certidão (ões) fornecidas por pessoa jurídica de direito público ou privado, com clara identificação de seu subscritor.

7.1.5 - OUTRAS COMPROVAÇÕES

7.1.5.1 - Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração (Declaração de Idoneidade - Anexo II).

7.1.5.2 - Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo represente legal da licitante que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e também menor de dezesseis anos, de acordo com o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na forma da Lei nº 9.854, de 27/10/99, conforme modelo anexo (Anexo V).

7.2 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

7.2.1 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas, exceto para a Certidão negativa de falência ou concordata (item 7.1.3.1) onde é solicitado o prazo de 90 (noventa) dias.

7.2.2 – Se a licitante for executar o contrato por seu estabelecimento matriz, todos os documentos de habilitação deverão estar em nome da matriz; se a licitante for executar o contrato por estabelecimento filial, todos os documentos deverão estar em nome de tal estabelecimento, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.2.3 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

VIII - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO DA LICITAÇÃO

8.1 - No dia, horário e locais indicados no preâmbulo será realizada a sessão pública de processamento do Pregão para recebimento das propostas, devendo o interessado ou seu representante apresentar identificação e se for o caso, comprovante da existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame;

8.2 – Aberta a sessão, os interessados e seus representantes, entregarão ao(à) pregoeiro(a) para credenciamento declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, de acordo com modelo no Anexo VI deste Edital, se for o caso, a declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, de acordo com modelo no Anexo VII deste Edital; e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.

8.3 – Analisado os credenciamentos, serão lançados em atas os nomes dos representantes legais e/ou procuradores dos licitantes.

8.3.1 - Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta estará encerrado o credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes. 

8.4 - A análise das propostas será realizada pelo Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, visando ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

a) Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados neste Edital; 

b) Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes; 

c) Cujos preços forem excessivos ou incompatíveis com os valores de mercado, nos termos da Lei;

d) Cujos preços globais forem simbólicos ou irrisórios, ou manifestamente inexequíveis. Serão considerados inexequíveis aqueles preços cuja viabilidade não tenha sido demonstrada pelo Licitante;

8.4.1 - No que diz respeito aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. 

8.4.2 - Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes. 

8.5 - Para julgamento e classificação das propostas será adotado critério de MENOR PREÇO  GLOBAL, observadas as especificações exigidas neste Edital.

8.6 - As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios: 

a) seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela; 

b) não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 

8.6.1 - Para efeito de seleção será considerado o preço total ofertado.

8.7 – O (A) Pregoeiro(a) convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

8.7.1 - A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 

8.8 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço.

8.8.1 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo (a) pregoeiro(a), implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas.

8.9 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances. 

8.10 - Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, em ordem crescente de valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado. 

8.11 - Não será admitida desistência da proposta inicial ou dos lances ofertados, sujeitando-se o Licitante desistente às penalidades constantes no subitem 12.1 deste Edital.
8.12 - Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência às microempresas e empresas de pequeno porte, nos seguintes termos:

8.12.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta melhor classificada; 

8.12.2 - A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for melhor classificada, se dentro do intervalo estabelecido no item 8.12.1, poderá apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da fase de lances, situação em que sua nova proposta será declarada a melhor oferta;

8.12.2.1 - O prazo para a formulação da proposta referida no subitem 8.12.2 será de 05 (cinco) minutos, contados da convocação do (a) Pregoeiro (a), sob pena de preclusão;

8.12.3 - Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 8.12.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta;

8.12.3.1 - Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem igual valor, respeitada a ordem de classificação. 

8.12.4 - O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.13 - Não configurada a contratação de microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos do item 8.12 - Será declarada a melhor oferta a proposta originalmente vencedora da fase de lances.

8.14 – O (A) Pregoeiro (a) poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

8.15 - Após a negociação, se houver, o (a) Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.

8.16 - Considerada aceitável a oferta de menor preço será aberto o Envelope nº02, contendo os documentos de habilitação de seu autor. 

8.17 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:

a) Substituição e apresentação de documentos, ou 

b) Verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 

8.17.1 - A verificação será certificada pelo (a) Pregoeiro (a) e deverá ser anexada aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

8.17.2 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada. 

8.18 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame. 

8.19 - Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, observado o direito de preferência estipulado na Lei Complementar nº 123/2006, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

8.20 – Caso o licitante deixe a sessão pública de processamento do Pregão Presencial 16/2020, este, automaticamente, perderá o direito de apresentar quaisquer recursos. 

8.21 - Caso, excepcionalmente, seja suspensa ou encerrada a sessão antes de cumpridas todas as fases preestabelecidas, os envelopes, devidamente rubricados pelo pregoeiro e pelos representantes credenciados, ficarão sob a guarda do (a) pregoeiro (a), sendo exibidos aos licitantes na reabertura da sessão ou na nova sessão previamente marcada para prosseguimento dos trabalhos.

IX - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

9.1 - No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
9.1.1 – Os recursos eventualmente interpostos deverão ser protocolados na Câmara Municipal de Itatiba, no horário das 08h00 às 16h00; ou encaminhados para o e-mail: protocolo@camaraitatiba.sp.gov.br no mesmo horário. 
9.2 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo (a) Pregoeiro (a) à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 

9.3 - Interposto o recurso, o (a) Pregoeiro (a) poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 

9.4 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

9.5 - O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.6 - A adjudicação será realizada pelo pregoeiro nos termos deste Edital.

9.7 - Tratando-se a adjudicatária de microempresa ou empresa de pequeno porte em relação a qual se tenha constado restrição ou ressalva no tocante à respectiva regularidade fiscal ao tempo da etapa de habilitação, deverá ela demonstrar a correção da falta no prazo de cinco (5) dias úteis, que se seguirem à publicação da homologação, prorrogáveis por igual período a critério da Administração, mediante prévio pedido da interessada, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da imposição das sanções previstas no item 12.1 deste edital;

9.8 - Quando a Adjudicatária se recusar a entregar o item no qual sagrou-se vencedora, ou decair do direito à contratação nos termos do item 9.7 deste edital, retomar-se-ão, em sessão pública, os procedimentos relativos à licitação, nos moldes do item 8.0 deste edital. 

9.8.1 - Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a 03 (três) dias úteis, contados da divulgação do aviso. 

9.8.2 - A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no Diário Oficial do Município e veiculação no endereço eletrônico da Câmara Municipal de Itatiba (www.camaraitatiba.sp.gov.br).

X – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO

10.1 – A prestação dos serviços objeto desta contratação, deverá ser executada em conformidade com o estabelecido no Anexo I – Termo de Referência, e as demais cláusulas e condições estabelecidas neste Edital e na minuta de contrato.

10.2 - A licitante vencedora deverá adequar os objetos que forem prestados fora das condições solicitadas.

10.3 - A execução do objeto deverá ser realizada com mão-de-obra própria, os quais não terão vínculo empregatício com a Contratante.  Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício.

10.4 - A licitante vencedora deverá responder por qualquer acidente de trabalho na execução do contrato, bem como por danos a que der causa de destruição ou danificação dos bens do Município e/ou da Contratante, de seus funcionários ou terceiros.

10.5 - Demais despesas oriundas da contratação de funcionários para a realização dos serviços, correrão por conta da contratada.

10.6 - A execução do contrato decorrente da licitação será acompanhada e fiscalizada por um funcionário especialmente designado pela Câmara Municipal de Itatiba.

10.7 - O recebimento inicial do objeto da presente licitação será provisório até a verificação posterior das especificações e quantidades. Observar-se-á, entretanto, o prazo de decadência de 90 (noventa) dias para reclamação dos vícios aparentes ou de fácil constatação (art. 26 da Lei Federal nº 8.078/90, Código de Defesa do Consumidor).

10.8 - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o CONTRATANTE poderá: 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

a.1) na hipótese de adequação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b.1) na hipótese de adequação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

10.9 – A licitante vencedora deverá adotar todas as medidas e precauções tendentes a evitar danos materiais e pessoais a seus funcionários e a terceiros, porém sempre responsável por quaisquer consequências decorrentes desses danos e pelos atos por eles praticados. 
XI - DAS CONDIÇÕES PARA A ASSINATURA DO CONTRATO.
11.1 - A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante termo de contrato, cuja respectiva minuta constitui anexo do presente ato convocatório. (Minuta de Contrato – Anexo VIII). 
11.2 - Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade de fazê-lo.

11.2.1 - Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a adjudicatária será notificada a apresentar tais certidões até a data limite fixada para a assinatura do contrato, sob pena de a contratação não se realizar.
11.3 - A adjudicatária terá o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da data da convocação, que se fará por fac-símile ou meio equivalente, para a assinatura do instrumento de contrato decorrente desta licitação, devendo, na ocasião, dar atendimento ao prazo estabelecido e às seguintes condições:

11.3.1 - Apresentar as certidões de regularidade fiscal eventualmente exigidas no ato de convocação, em função da impossibilidade de renovação por meio eletrônico hábil de informações (vide item 11.2).
11.3.2 – Apresentar cópia do Termo de Autorização para a prestação de Serviço Comunicação Multimídia (SCM) outorgado pela ANATEL, para prestar o serviço objeto deste edital;
11.4 - Quando a adjudicatária não demonstrar tempestivamente a situação de regularidade fiscal de que trata o item 11.3 deste edital, ou quando não apresentar os requisitos estipulados no item 11.3 ou, ainda, se recusar a assinar o instrumento de contrato, retomar-se-ão, em sessão pública, os procedimentos relativos à licitação, nos moldes do item 8.0 deste edital. 

11.4.1- Essa nova sessão pública será realizada em prazo não inferior a 03 (três) dias úteis, contados da divulgação do aviso. 

11.4.2 - A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no Diário Oficial do Município e veiculação no endereço eletrônico da Câmara Municipal (www.camaraitatiba.sp.gov.br). 
11.5 - O desatendimento do prazo estabelecido no item 11.3, que poderá ser prorrogado nos termos do art. 64, §1º da lei federal nº 8.666/93, ou o desatendimento das demais condições estabelecidas para a assinatura do contrato, implicará na decadência do direito de contratar, sem prejuízo da imposição das sanções previstas neste edital.
11.6 - Tratando-se a adjudicatária de microempresa ou empresa de pequeno porte, cuja documentação de regularidade fiscal tenha indicado restrições ou ressalvas à época da etapa de habilitação, deverá comprovar previamente à assinatura do contrato o suprimento da(s) pendência(s) constante(s) do(s) documento(s) apresentado(s) e, em consequência, comprovar a sua regularidade fiscal, no prazo de cinco dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério desta Administração, contados da data de publicação da homologação do certame, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da imposição das sanções previstas neste Edital.
XII - DAS SANÇÕES PARA OS CASOS DE INADIMPLEMENTO
12.1 – O Licitante que desistir de sua proposta inicial ou do lance ofertado, conforme definido no item 8.11, o adjudicatário que se recusar a entregar os serviços, ou não cumprir as exigências deste Edital, bem como a recusa injustificada em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela Câmara Municipal de Itatiba, estará sujeito, isolada ou cumulativamente, às seguintes penalidades:

a) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Itatiba pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

b) Multa equivalente de até 10% (dez por cento) do valor ofertado.

12.1 – O atraso ou o descumprimento das obrigações contratuais assumidas permitirão a aplicação das seguintes sanções pela CONTRATANTE:

12.1.1 - advertência, que será aplicada sempre por escrito;

12.1.2 - Quanto às multas, serão aplicadas observando-se os seguintes limites:

12.1.3 - Multa de 0,10% sobre o valor do contrato, em relação aos prazos fixados, por dia de atraso injustificado para início dos serviços;

12.1.4 - Multa por descumprimento de cláusula contratual: 0,25% do valor do contrato;

12.1.5 - Multa pelo não atendimento das exigências formuladas pela Fiscalização: 0,20% do valor do contrato;

12.1.6 - Multa por dia de atraso na entrega do serviço: 0,75% sobre o valor remanescente do contrato, até o máximo de vinte dias, a partir dos quais poderá ser considerada a inexecução parcial do contrato;

12.1.7 - Multa por inexecução parcial do contrato: 5% do valor restante a ser executado do contrato;

12.1.8 - Multa por inexecução total do contrato: 10% (dez inteiros por cento) do valor do contrato;

12.1.9 - As multas, em sendo possível, serão descontadas diretamente das faturas de pagamento, após sua imposição pela fiscalização.

12.1.10 - As sanções são independentes entre si, conforme o caso. A aplicação de uma não exclui a das outras.

12.1.11 - Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Itatiba.

12.1.12 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, no prazo não superior a 5 (cinco) anos.

12.3 - As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à adjudicatária, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.

12.4 - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.

12.5 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá ser também aplicada àqueles que:

12.5.1 - Retardarem a execução do pregão;

12.5.2 - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;

12.5.3 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.

12.6 - A critério da Câmara Municipal de Itatiba poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na execução e entrega dos serviços forem devidamente justificados pela firma e aceito pela adquirente, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas. 
12.4 - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.

12.5 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá ser também aplicada àqueles que:

12.5.1 - Retardarem a execução do pregão;

12.5.2 - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;

12.5.3 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.

12.6 - A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na execução e entrega dos serviços forem devidamente justificados pela firma e aceito pela adquirente, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.

XIII - DA DOTAÇÃO A SER ONERADA E DO VALOR ESTIMATIVO

13.1- Para fazer frente às despesas do presente contrato, existem recursos orçamentários disponíveis, onerando a seguinte dotação: “01.01.01 Câmara Municipal de Itatiba – 01.031.0001.2.075 – Manutenção das Dependências da Câmara – 3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros- Pessoa Jurídica”, por meio da Nota de Empenho nº _____. 

13.2 –  O valor estimado para a presente contratação está na ordem de R$ 411.077,88. 
XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1 – A adjudicatária, durante a execução do contrato, obriga-se a manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão Nº 016/2020.

14.2 - A execução do contrato decorrente da licitação será acompanhada e fiscalizada por um funcionário especialmente designado pela Câmara Municipal de Itatiba.

14.3 - A Câmara Municipal de Itatiba poderá, em qualquer ocasião, modificar as quantidades, reduzindo ou aumentando o volume dos serviços, ficando a contratada obrigada a manter os mesmos preços unitários, desde que as modificações feitas não excedam mais de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.4 - As informações administrativas relativas à licitação serão prestadas no Palácio 1º de Novembro, sede da Câmara Municipal de Itatiba, situado na Rua Romeu Augusto Rela, n.1.100, Bairro do Engenho.

14.5 - Os atos do (a) Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio, o resultado do julgamento, e as decisões de homologação e adjudicação serão publicados na imprensa Oficial de Itatiba e disponibilizados no endereço www.camaraitatiba.sp.gov.br.

14.6 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.7 - Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes. 

14.8 - As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata. 

14.9 - Os atos ocorridos na sessão pública de processamento do pregão terão efeito presuntivo, de modo que não poderão os licitantes que não se fizerem representar na sessão alegar qualquer prejuízo, em especial, quanto à formulação de lances e ao exercício do direito de preferência previsto na Lei Complementar nº 123/2006. 

14.10 - Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as propostas serão rubricados pelo (a) Pregoeiro (a) e pelos licitantes presentes que desejarem. 

14.11 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes ficarão à disposição para retirada no Palácio 1º de Novembro, sede da Câmara Municipal de Itatiba, situado na Rua Romeu Augusto Rela, n.1.100, Bairro do Engenho, depois de assinado o ajuste pela empresa vencedora do certame.

14.12 - Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão (presencial). 

14.12.1 - Caberá ao (à) pregoeiro (a) e equipe de apoio, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas. 

14.12.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

14.13 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao (à) Pregoeiro (a), até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico via internet, ou via Fax, ou através de protocolo no Setor de Protocolo da Câmara Municipal de Itatiba, no endereço indicado no edital.

14.14 - Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro. 

14.15 - Integram o presente Edital:

14.15.1 - Termo de Referência (Anexo I);

14.15.2 - Declaração assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração (Anexo II);
14.15.3 - Modelo de Credenciamento (Anexo III);

14.15.4 - Modelo de Proposta (Anexo IV);
14.15.5 - Declaração para o fim de atendimento ao inciso V do art. 27 da Lei nº 8666/93 (Anexo V);

14.15.6  - Declaração de pleno atendimento aos requisitos da habilitação (Anexo VI);

14.15.7 – Declaração de qualificação microempresa ou empresa de pequeno porte (Anexo VII).

14.15.8 - Minuta de Contrato (Anexo VIII);

Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Itatiba, Estado de São Paulo. 

Itatiba/SP, 02 de dezembro de 2020
Ailton Fumachi
Presidente da Câmara Municipal
ANEXO I

CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA

Pregão Nº 016/2020
Processo Nº 338/2020
TERMO DE REFERÊNCIA

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO

1.1 - Contratação de empresa especializada para  execução do projeto para renovação do sistema de CFTV da Câmara Municipal de Itatiba, com fornecimento de material e mão de obra, de acordo com as especificações constantes deste Termo.

2. JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.1- Justifica-se a contratação dos serviços objeto do certame, tendo em vista serem eles essenciais ao bom e pleno desempenho das atividades meio e fim da Câmara Municipal de Itatiba, principalmente no que se refere à segurança tanto dos funcionários e Vereadores, bem como dos munícipes que frequentam o Palácio 1º de Novembro, tendo em vista que as câmeras de segurança hoje instaladas não mais funcionam em sua totalidade e de tão obsoleto o sistema, difícil a manutenção do sistema de captação das imagens. 
3. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1 - A prestação dos serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de serviços comuns, conforme o parágrafo único, do artigo 1º, da Lei nº 10.520 de 2002, por ser de padrão de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos em edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

3.2 - Este documento estabelece as normas específicas para a execução dos serviços necessários para implantação dos projetos de linha de vida para o Palácio 1º de Novembro, com fornecimento de mão de obra e materiais.  

3.3 – A contratação compreende, além da mão de obra, o fornecimento de todos os equipamentos, materiais, insumos, EPIs e ferramentas necessários à execução dos serviços, conforme especificados neste Edital
3.4. Para execução dos serviços a empresa vencedora ficará responsável pela execução completa dos serviços constantes nos projetos e memorial descritivo, bem como fornecimento de materiais, equipamentos e/ou produtos, conforme abaixo:

	ITEM
	Descrição
	Unidade
	Qtd

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	C F T V
	CÂMERAS IP BULLET (MOD. REF.: INTELBRAS VIP S3430 G2 OU SIMILAR)
	UNIDADE
	21
	

	
	CÂMERAS IP DOME (MOD. REF.: INTELBRAS VIP S3430 G2 OU SIMILAR)
	UNIDADE
	43
	

	
	PROTETOR DE CÂMERA DOME PRETO COM VIDRO PRETO FUMÊ (TAMANHO BASEADO NA CÂMERA DOME ESPECIFICADA)
	UNIDADE 
	1
	

	
	CÂMERAS IP C/ DETECÇÃO DE SOM (MOD. REF.: INTELBRAS VIP 3250 MIC OU SIMILAR)
	UNIDADE 
	7
	

	
	CÂMERAS IP BULLET (MOD. REF.: INTELBRAS VIP 5550 Z OU SIMILAR)
	UNIDADE 
	8
	

	
	CÂMERA IP SPEED DOME (MOD. REF.: INTELBRAS VIP 5225 SD IR OU SIMILAR)
	UNIDADE 
	1
	

	
	CÂMERA IP "FISH EYE" (MOD. REF.: INTELBRAS 71210 F OU SIMILAR)
	UNIDADE 
	1
	

	
	NVR (MOD. REF.: INTELBRAS NVD 7132 OU SIMILAR)
	UNIDADE 
	1
	

	
	NVR (MOD. REF.: INTELBRAS SVR 7164 OU SIMILAR)
	UNIDADE 
	1
	

	
	HD 12TB PURPLE 
	UNIDADE 
	5
	

	
	CAIXA DE PASSAGEM E SUPORTE PARA CFTV VBOX 1000 INTELBRAS OU SIMILAR
	UNIDADE 
	20
	

	CABEAMENTO E REDE
	SWITCH GERENCIÁVEL 52 PORTAS (MOD. REF.: CISCO SG350-52P OU SIMILAR)
	UNIDADE
	2
	

	
	SWITCH GERENCIÁVEL 28 PORTAS (MOD. REF.: CISCO SG350-28P OU SIMILAR)
	UNIDADE
	1
	

	
	MÓDULO MINI GBIC MGBSX1 CISCO OU SIMILAR (DEPENDE DO MODELO DE SWITCH DEFINIDO)
	UNIDADE
	4
	

	
	PATCH PANEL 24 PORTAS CAT.6 (MOD. REF.: PATCH PANEL MODULAR GIGALAN CAT.6 FURUKAWA - 24 PORTAS OU SIMILAR)
	UNIDADE
	4
	

	
	DISTRIBUIDOR INTERNO ÓPTICO PARA 48 FIBRAS (MOD. REF.: DIO B48 FURUKAWA OU SIMILAR)
	UNIDADE
	3
	

	
	KIT BANDEJA 24FO FURUKAWA (35260424) OU SIMILAR
	UNIDADE
	3
	

	
	KIT ANCORAGEM FURUKAWA (35260064) OU SIMILAR
	UNIDADE
	3
	

	
	KIT PLACA LG 8 POSIÇÕES/3 FURUKAWA (35265041) OU SIMILAR
	UNIDADE
	3
	

	
	DISTRIBUIDOR INTERNO ÓPTICO PARA 06 FIBRAS (MOD. REF.: DIO A146 FURUKAWA OU SIMILAR)
	UNIDADE
	4
	

	
	CONVERSOR DE MÍDIA (MOD. REF.: FIBERWAN FWE2-PC421 OU SIMILAR)
	UNIDADE
	4
	

	
	CONVERSOR DE MÍDIA (MOD. REF.: FIBERWAN FWE2-121 OU SIMILAR)
	UNIDADE
	1
	

	
	RACK INDOOR 24U (MOD. REF.: WOMER W31 24 107 OU SIMILAR)
	UNIDADE
	1
	

	
	RACK INDOOR 12U (MOD. REF.: WOMER W23 12 67 OU SIMILAR)
	UNIDADE
	2
	

	
	CAIXA 40x40x20
	UNIDADE
	4
	

	
	TAMPAS CEGAS 1U
	UNIDADE
	14
	

	
	GUIAS PARA CABOS 1U
	UNIDADE
	9
	

	
	BANDEJA 1U
	UNIDADE
	3
	

	
	RÉGUAS DE 12 TOMADAS
	UNIDADE
	3
	

	
	PATCH CORD U/UTP GIGALAN CAT.6 - CM - T568A/B - 1.5M - AMARELO - FURUKAWA OU SIMILAR
	UNIDADE
	63
	

	
	PATCH CORD U/UTP GIGALAN CAT.6 - CM - T568A/B - 2.5M - AMARELO - FURUKAWA OU SIMILAR
	UNIDADE
	18
	

	
	PATCH CORD U/UTP GIGALAN CAT.6 - CM - T568A/B - 2.5M - AZUL - FURUKAWA OU SIMILAR
	UNIDADE
	3
	

	
	PATCH CORD U/UTP GIGALAN CAT.6 - CM - T568A/B - 0.5M - AZUL - FURUKAWA OU SIMILAR
	UNIDADE
	8
	

	
	CABO GIGALAN GREEN CAT.6 U/UTP CM FURUKAWA OU SIMILAR
	METRO
	3000
	

	
	CABO ÓPTICO CFOT-MM-EO 04F (50) COG - FIBER-LAN INDOOR/OUTDOOR FURUKAWA OU SIMILAR
	METRO
	110
	

	
	CABO ÓPTICO CFOT-SM-AREO 02F (50) COG - FIBER-LAN AR INDOOR/OUTDOOR FURUKAWA OU SIMILAR
	METRO
	380
	

	
	CONECTOR RJ45 MACHO CAT6 GIGALAN - FURUKAWA OU SIMILAR
	UNIDADE
	80
	

	
	EXTENSÃO ÓPTICA CONECTORIZADA DUPLEX SM SC FURUKAWA OU SIMILAR
	UNIDADE
	8
	

	
	CORDÃO ÓPTICO CONECTORIZADO SM SC/SC FURUKAWA OU SIMILAR
	UNIDADE
	8
	

	
	EXTENSÃO ÓPTICA CONECTORIZADA DUPLEX MM (50) LC FURUKAWA OU SIMILAR
	UNIDADE
	16
	

	
	CORDÃO ÓPTICO CONECTORIZADO MM (50) LC/SC FURUKAWA OU SIMILAR
	UNIDADE
	8
	

	
	CORDÃO ÓPTICO CONECTORIZADO MM (50) LC/LC FURUKAWA OU SIMILAR
	UNIDADE
	5
	

	INFRAESTRUTURA
	ELETROCALHA PERFURADA 100x50x3000MM
	UNIDADE
	105
	

	
	TALA 50MM
	UNIDADE
	210
	

	
	"T" HORIZONTAL 90º 100x500MM
	UNIDADE
	5
	

	
	CURVA HORIZONTAL 90º 100x50MM
	UNIDADE
	6
	

	
	SUPORTE HORIZONTAL 100x50MM
	UNIDADE
	210
	

	
	PARABOLT 1/4"
	UNIDADE
	210
	

	
	SAÍDA VERTICAL Ø1"
	UNIDADE
	42
	

	
	BOX RETO Ø1"
	UNIDADE
	50
	

	
	ELETRODUTO PVC FLEXÍVEL CORRUGADO Ø1"
	METRO
	280
	

	
	ELETRODUTO GALVANIZADO RÍGIDO Ø1"
	METRO
	30
	

	
	CAIXA DE SOBREPOR ELETRODUTO 4X2 C/ TAMPA E ACABAMENTO GALVANIZADO  Ø1"
	UNIDADE
	6
	

	
	LUVA ELETRODUTO DE ROSCA Ø1" GALVAZINADO
	UNIDADE
	10
	

	
	ABRAÇADEIRA FECHADA CONDULETE Ø1"
	UNIDADE
	15
	

	
	PARAFUSO E BUCHA 8MM
	UNIDADE
	50
	

	
	VELCRO DUPLA FACE
	UNIDADE
	15
	

	
	CONJUNTO PORCA GAIOLA
	UNIDADE
	200
	

	
	ETIQUETA CABO M427
	UNIDADE
	2
	

	M.O.
	MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DO PROJETO
	UNIDADE
	1
	


3.5 - A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
3.6- O Objeto é composto pelos seguintes itens:

a) Execução do projeto para renovação do sistema de CFTV da Câmara Municipal de Itatiba, com fornecimento dos materiais, equipamentos e mão de obra necessários para a instalação e bom funcionamento de todo o sistema nas áreas e locais contempladas para a instalação das câmeras;
b) Fornecimento das câmeras, cabos, equipamentos, e todo e qualquer material e serviço necessário `a completa implantação do projeto. 
c) Configuração e instalação das câmeras IP, incluindo a infraestrutura física e de cabeamento necessária;

d) Fornecimento de equipe técnica necessária à realização de serviços de configuração e start-up dos equipamentos e softwares necessários ao processamento de imagens coletadas pelas câmeras de monitoramento;
e) Montagem e funcionamento da solução proposta;

f) Fixação, configuração e ativação das câmeras, nos locais pré-definidos no projeto executivo.
4. DO PRAZO PARA CONCLUSÃO
4.1 - Fica estabelecido o prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos para execução dos serviços, descontados os dias de ocorrência de chuvas, os quais deverão constar do Diário de Obras. 
5. DOS EQUIPAMENTOS E NORMAS DE SEGURANÇA

5.1 - A Contratada deverá responsabilizar-se pelo fornecimento de  todos os materiais e/ou equipamentos de segurança necessários aos seus funcionários.
5.2 - A empresa vencedora deverá prever a utilização intensiva de equipamentos de proteção coletiva (EPC) e proteção individual (EPI) de acordo com as normas e legislação pertinentes, devendo também, antes do início das atividades, apresentar por escrito à Câmara, os EPI’s e/ou EPC’s que serão utilizados nos locais, onde seus funcionários estarão expostos a possíveis riscos de acidente. 
5.3 - A contratada deverá elaborar e apresentar o Programa de Prevenção de Risco Ambiental (PPRA), Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), e Análise Preliminar dos Riscos (APR).

5.4 - Igualmente caberá a empresa vencedora a observância das referidas normas e legislação no que se refere às instruções, comunicações e proibições a seus funcionários, visando o cumprimento integral das determinações relativas à segurança e higiene do trabalho.
6. DEMAIS CONDIÇÕES

6.1 - Os licitantes, antes de apresentarem suas propostas, deverão analisar toda a documentação referente à presente licitação, dirimindo, oportunamente, todas as dúvidas, de modo a não incorrerem em omissões. Omissões estas que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimos dos preços propostos e que só em caso de não poderem ser corrigidas por apresentarem vícios de ilegalidade ensejarão a rescisão do contrato.
6.2 - Deverão estar inclusos nos preços propostos os custos e despesas diretas e indiretas necessárias à execução dos serviços, bem como cumprimento às obrigações impostas pelas leis sociais, BDI e toda e qualquer taxa e imposto. Assim, os valores indicados pela licitante serão sempre finais. 
6.3 - Após a adjudicação do objeto da licitação, não será levada em conta qualquer reclamação ou solicitação, seja a que título for, de alteração dos preços constantes da proposta da CONTRATADA.
6.4 - Nenhuma modificação poderá ser feita na prestação dos serviços e nas especificações sem autorização expressa da FISCALIZAÇÃO.
6.5 - Os representantes da FISCALIZAÇÃO, bem como toda pessoa autorizada por ela, terão livre acesso aos serviços e a todos os locais em que estejam sendo realizados os trabalhos.

7. DA GARANTIA E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA
7.1- Fica estabelecido que a garantia dos serviços e dos materiais deverá ser de no mínimo de sessenta (60) meses, contados a partir do recebimento definitivo do objeto deste pregão.
7.2 A licitante vencedora é responsável pela garantia dos produtos, materiais, equipamentos e serviços ofertados pelo período acima mencionado, independente da omissão do fabricante; 

8. DA CONFIDENCIALIDADE
8.1 A licitante vencedora é responsável pela manutenção de sigilo sobre quaisquer dados e informações contidos em quaisquer documentos e em quaisquer mídias de que venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto e forma divulgar, reproduzir ou utilizar.
ANEXO II

CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA 

At. – Pregoeiro oficial

Pregão Nº 016/2020
Processo Nº 338/2020
DECLARAÇÃO

                                                                  Eu, ............(nome)..........., CPF: ____________representante legal da firma ..........................., CNPJ__________interessada em participar no Processo Licitatório (Pregão Nº 016/2020), da CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA,  DECLARO,  sob as penas da Lei, que, nos termos do item 7.1.5, subitem 7.1.5.1 do Edital,   que inexiste impedimento legal contra a firma ____________para licitar ou contratar com a Administração

..........................   , .... de ............... de 2020.

_________________________________________

Assinatura do representante legal

Nome

RG nº...................................

(carimbo da empresa)

ANEXO III

CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA 

At. – Pregoeiro oficial

Pregão Nº 016/2020
Processo Nº 338/2020
MODELO DE CREDENCIAMENTO

PROCURAÇÃO

                                                    A (nome da empresa) _______________, CNPJ n.º ______________, com sede à _________________________, neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço),a quem confere(m) amplos poderes para junto à CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA (ou de forma genérica: para junto aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais) praticar os atos necessários para representar a outorgante na  licitação na modalidade de pregão n.º 016/2020(ou de forma genérica para licitações em geral), usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso, e, em especial, para (se for o caso de apenas uma licitação).






..............................  , .... de ............... de 2020.

_________________________________________

Assinatura do representante legal

Nome

RG nº...................................

                               

 
(carimbo da empresa)   

RECONHECER FIRMA(S)

ANEXO IV
MODELO - Proposta

CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA 

At. – Pregoeiro oficial

Pregão Nº 016/2020- Processo Nº 338/2020
Fornecedor: ____________________________________ CNPJ nº ________________________ Endereço:__________________________________ nº________ Complemento: _____________ Bairro: ______________ Cidade: _______________ Estado: _________ CEP ______________ 

E-mail: ______________________________________________

Banco: ____ - ________________ Agência: ____ - ______ Conta:_______________________

Telefone para contato ______________________________________

Segue nossa proposta para fornecimento dos serviços a seguir:

	ITEM
	Descrição COM INDICAÇÃO DAS MARCAS
	Unidade
	Qtd
	Valor unitário
	Valor total

	C F T V
	CÂMERAS IP BULLET (MOD. REF.: INTELBRAS VIP S3430 G2 OU SIMILAR)
	UNIDADE
	21
	
	

	
	CÂMERAS IP DOME (MOD. REF.: INTELBRAS VIP S3430 G2 OU SIMILAR)
	UNIDADE
	43
	
	

	
	PROTETOR DE CÂMERA DOME PRETO COM VIDRO PRETO FUMÊ (TAMANHO BASEADO NA CÂMERA DOME ESPECIFICADA)
	UNIDADE 
	1
	
	

	
	CÂMERAS IP C/ DETECÇÃO DE SOM (MOD. REF.: INTELBRAS VIP 3250 MIC OU SIMILAR)
	UNIDADE 
	7
	
	

	
	CÂMERAS IP BULLET (MOD. REF.: INTELBRAS VIP 5550 Z OU SIMILAR)
	UNIDADE 
	8
	
	

	
	CÂMERA IP SPEED DOME (MOD. REF.: INTELBRAS VIP 5225 SD IR OU SIMILAR)
	UNIDADE 
	1
	
	

	
	CÂMERA IP "FISH EYE" (MOD. REF.: INTELBRAS 71210 F OU SIMILAR)
	UNIDADE 
	1
	
	

	
	NVR (MOD. REF.: INTELBRAS NVD 7132 OU SIMILAR)
	UNIDADE 
	1
	
	

	
	NVR (MOD. REF.: INTELBRAS SVR 7164 OU SIMILAR)
	UNIDADE 
	1
	
	

	
	HD 12TB PURPLE 
	UNIDADE 
	5
	
	

	
	CAIXA DE PASSAGEM E SUPORTE PARA CFTV VBOX 1000 INTELBRAS OU SIMILAR
	UNIDADE 
	20
	
	


	


	CABEAMENTO E REDE
	SWITCH GERENCIÁVEL 52 PORTAS (MOD. REF.: CISCO SG350-52P OU SIMILAR)
	UNIDADE
	2
	
	

	
	SWITCH GERENCIÁVEL 28 PORTAS (MOD. REF.: CISCO SG350-28P OU SIMILAR)
	UNIDADE
	1
	
	

	
	MÓDULO MINI GBIC MGBSX1 CISCO OU SIMILAR (DEPENDE DO MODELO DE SWITCH DEFINIDO)
	UNIDADE
	4
	
	

	
	PATCH PANEL 24 PORTAS CAT.6 (MOD. REF.: PATCH PANEL MODULAR GIGALAN CAT.6 FURUKAWA - 24 PORTAS OU SIMILAR)
	UNIDADE
	4
	
	

	
	DISTRIBUIDOR INTERNO ÓPTICO PARA 48 FIBRAS (MOD. REF.: DIO B48 FURUKAWA OU SIMILAR)
	UNIDADE
	3
	
	

	
	KIT BANDEJA 24FO FURUKAWA (35260424) OU SIMILAR
	UNIDADE
	3
	
	

	
	KIT ANCORAGEM FURUKAWA (35260064) OU SIMILAR
	UNIDADE
	3
	
	

	
	KIT PLACA LG 8 POSIÇÕES/3 FURUKAWA (35265041) OU SIMILAR
	UNIDADE
	3
	
	

	
	DISTRIBUIDOR INTERNO ÓPTICO PARA 06 FIBRAS (MOD. REF.: DIO A146 FURUKAWA OU SIMILAR)
	UNIDADE
	4
	
	

	
	CONVERSOR DE MÍDIA (MOD. REF.: FIBERWAN FWE2-PC421 OU SIMILAR)
	UNIDADE
	4
	
	

	
	CONVERSOR DE MÍDIA (MOD. REF.: FIBERWAN FWE2-121 OU SIMILAR)
	UNIDADE
	1
	
	

	
	RACK INDOOR 24U (MOD. REF.: WOMER W31 24 107 OU SIMILAR)
	UNIDADE
	1
	
	

	
	RACK INDOOR 12U (MOD. REF.: WOMER W23 12 67 OU SIMILAR)
	UNIDADE
	2
	
	

	
	CAIXA 40x40x20
	UNIDADE
	4
	
	

	
	TAMPAS CEGAS 1U
	UNIDADE
	14
	
	

	
	GUIAS PARA CABOS 1U
	UNIDADE
	9
	
	

	
	BANDEJA 1U
	UNIDADE
	3
	
	

	
	RÉGUAS DE 12 TOMADAS
	UNIDADE
	3
	
	

	
	PATCH CORD U/UTP GIGALAN CAT.6 - CM - T568A/B - 1.5M - AMARELO - FURUKAWA OU SIMILAR
	UNIDADE
	63
	
	

	
	PATCH CORD U/UTP GIGALAN CAT.6 - CM - T568A/B - 2.5M - AMARELO - FURUKAWA OU SIMILAR
	UNIDADE
	18
	
	

	
	PATCH CORD U/UTP GIGALAN CAT.6 - CM - T568A/B - 2.5M - AZUL - FURUKAWA OU SIMILAR
	UNIDADE
	3
	
	

	
	PATCH CORD U/UTP GIGALAN CAT.6 - CM - T568A/B - 0.5M - AZUL - FURUKAWA OU SIMILAR
	UNIDADE
	8
	
	

	
	CABO GIGALAN GREEN CAT.6 U/UTP CM FURUKAWA OU SIMILAR
	METRO
	3000
	
	

	
	CABO ÓPTICO CFOT-MM-EO 04F (50) COG - FIBER-LAN INDOOR/OUTDOOR FURUKAWA OU SIMILAR
	METRO
	110
	
	

	
	CABO ÓPTICO CFOT-SM-AREO 02F (50) COG - FIBER-LAN AR INDOOR/OUTDOOR FURUKAWA OU SIMILAR
	METRO
	380
	
	

	
	CONECTOR RJ45 MACHO CAT6 GIGALAN - FURUKAWA OU SIMILAR
	UNIDADE
	80
	
	

	
	EXTENSÃO ÓPTICA CONECTORIZADA DUPLEX SM SC FURUKAWA OU SIMILAR
	UNIDADE
	8
	
	

	
	CORDÃO ÓPTICO CONECTORIZADO SM SC/SC FURUKAWA OU SIMILAR
	UNIDADE
	8
	
	

	
	EXTENSÃO ÓPTICA CONECTORIZADA DUPLEX MM (50) LC FURUKAWA OU SIMILAR
	UNIDADE
	16
	
	

	
	CORDÃO ÓPTICO CONECTORIZADO MM (50) LC/SC FURUKAWA OU SIMILAR
	UNIDADE
	8
	
	

	
	CORDÃO ÓPTICO CONECTORIZADO MM (50) LC/LC FURUKAWA OU SIMILAR
	UNIDADE
	5
	
	

	INFRAESTRUTURA
	ELETROCALHA PERFURADA 100x50x3000MM
	UNIDADE
	105
	
	

	
	TALA 50MM
	UNIDADE
	210
	
	

	
	"T" HORIZONTAL 90º 100x500MM
	UNIDADE
	5
	
	

	
	CURVA HORIZONTAL 90º 100x50MM
	UNIDADE
	6
	
	

	
	SUPORTE HORIZONTAL 100x50MM
	UNIDADE
	210
	
	

	
	PARABOLT 1/4"
	UNIDADE
	210
	
	

	
	SAÍDA VERTICAL Ø1"
	UNIDADE
	42
	
	

	
	BOX RETO Ø1"
	UNIDADE
	50
	
	

	
	ELETRODUTO PVC FLEXÍVEL CORRUGADO Ø1"
	METRO
	280
	
	

	
	ELETRODUTO GALVANIZADO RÍGIDO Ø1"
	METRO
	30
	
	

	
	CAIXA DE SOBREPOR ELETRODUTO 4X2 C/ TAMPA E ACABAMENTO GALVANIZADO  Ø1"
	UNIDADE
	6
	
	

	
	LUVA ELETRODUTO DE ROSCA Ø1" GALVAZINADO
	UNIDADE
	10
	
	

	
	ABRAÇADEIRA FECHADA CONDULETE Ø1"
	UNIDADE
	15
	
	

	
	PARAFUSO E BUCHA 8MM
	UNIDADE
	50
	
	

	
	VELCRO DUPLA FACE
	UNIDADE
	15
	
	

	
	CONJUNTO PORCA GAIOLA
	UNIDADE
	200
	
	

	
	ETIQUETA CABO M427
	UNIDADE
	2
	
	

	M.O.
	MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DO PROJETO
	UNIDADE
	1
	
	

	VALOR TOTAL
	R$


Prazo para conclusão:...................................................................
GARANTIA: 
Validade Da Proposta: ............................................

(Conforme Disposto No Art. 64, § 3º, Da Lei Federal Nº 8.666/93) 
PREÇO TOTAL PROPOSTO: ............................................

..............................  , .... de ............... de 2020.

____________________________

Assinatura do representante legal

Nome   .........   -   RG nº.....................

carimbo da empresa)
ANEXO V - Declaração para o fim de atendimento ao inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93
CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA 

At. – Pregoeiro oficial

Pregão Nº 016/2020

Processo Nº 338/2020
DECLARAÇÃO





..............................., inscrito no CNPJ nº ......................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) ................................., portador (a) da Carteira de Identidade nº ....................... e do CPF nº ................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Obs.: Declarar quando for o caso: “Declaro que emprego menor com idade a partir de catorze anos na condição de aprendiz”.






..............................  , .... de ............... de 2020.

_________________________________________

Assinatura do representante legal

Nome

RG nº...................................

                               

 
(carimbo da empresa)       

ANEXO VI

CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA 

At. – Pregoeiro oficial

Pregão Nº 016/2020

Processo Nº 338/2020
DECLARAÇÃO

                                              















 Eu, ............(nome)..........., representante legal da firma ..........................., interessada em participar no Processo Licitatório (Pregão Nº 016/2020), da CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA,  DECLARO,  nos termos do artigo 4º, VII, da Lei  Federal 10250/02, e sob as penas da Lei, que demos pleno atendimento aos requisitos de habilitação.

                     


 

..............................  , .... de ............... de 2020.

_________________________________________

Assinatura do representante legal

Nome

RG nº...................................

                               

 
(carimbo da empresa)       

ANEXO VII
CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA 

At. – Pregoeiro oficial

Pregão Nº 016/2020

Processo Nº 338/2020
DECLARAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO MICROEMPRESA 

OU

 EMPRESA DE PEQUENO PORTE.


 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço completo)...., inscrita no CNPJ sob n.° ......................, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, vem: 

 DECLARAR que está enquadrada como ME ou EPP, nos termos do artigo 3º da Lei Complementar n. 123/06. 

DECLARAR  que quer obter a preferência no critério de desempate quando do julgamento das propostas, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que pretende postergar a comprovação da regularidade fiscal para o momento da assinatura do contrato. (FACULTATIVO) 

Sendo expressão da verdade, subscrevo-me.

Por ser verdade assina a presente. 

..................., ............... de ................................ de ..........

Razão Social da Empresa

Nome do responsável/procurador

Cargo do responsável/procurador

N.° do documento de identidade

ANEXO VIII - MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO Nº ****/2020
PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 016/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 338/2020
VALOR DO CONTRATO R$

Cláusula I - DAS PARTES

1.1 A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda sob Nº 51.308.641/0001-49, com sede no Palácio 1o de Novembro, localizado na Rua Romeu Augusto Rela, 1.100, Bairro do Engenho, município e Comarca de Itatiba, Estado de São Paulo, representada por seu Presidente Ailton Fumachi, brasileiro, casado, comerciante, portador da Cédula de Identidade com Registro Geral (RG) XXXXX inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do Ministério da Fazenda sob Nº XXXXX, residente e domiciliado na Rua Romeu Augusto Rela, 1.100, Bairro do Engenho, Centro, município e Comarca de Itatiba, Estado de São Paulo, doravante denominada CONTRATANTE e .............., sediada na Rua/Av. ..., n.º ..., na cidade de ..., Estado de ..., Inscrita no CNPJ sob n.º ..., Inscrição Estadual n.º ..., representada por ..., portador do R.G. n.º ..., CPF n.º ..., denominada CONTRATADA, partes ao final assinadas, celebram o presente Contrato, de acordo com as disposições nele contidas e em conformidade com o PREGÃO PRESENCIAL N.º 016/2020, sujeitando-se a Lei Federal n.º 10.520 de 17 de julho de 2.002, Decreto Municipal nº 5.257, de 23 de maio de 2006 e subsidiariamente, no que couber, à Lei Federal n.º 8.666/93 atualizada e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, na forma das seguintes cláusulas e condições:

Cláusula II - OBJETO 
2.1 - Constitui o objeto do presente termo a Contratação de empresa especializada para  execução do projeto para renovação do sistema de CFTV da Câmara Municipal de Itatiba, com fornecimento de material e mão de obra, de acordo com as quantidades, especificações e prazos constantes do Anexo I - Termo de Referência, do Edital de Pregão Nº 016/2020, que, independentemente de transcrição, ficam fazendo parte deste instrumento.

Cláusula III - DOS PREÇOS

3.1 - O preço para fornecimento do objeto deste contrato é o apresentado na proposta da CONTRATADA, a saber:  XXXXXXX


3.1.1 - O valor resultante da aplicação do preço unitário às quantidades entregues, constituirá, a qualquer título, a única e completa remuneração.

3.2 - Os preços unitário e global incluem todas as despesas diretas e indiretas dos serviços especialmente materiais e equipamentos necessários, bem como encargos sociais e trabalhistas, transportes, seguros, benefícios, liquidação de responsabilidades por acidentes de trabalho ou que causem danos ou prejuízos ao Município ou a terceiros por motivo de dolo, negligência, imprudência ou imperícia da contratada, de seus prepostos ou funcionários.

3.3 - Para fazer frente às despesas do presente contrato, existem recursos orçamentários disponíveis, onerando a seguinte dotação“01.01.01 Câmara Municipal de Itatiba – 01.031.0001.2.075 – Manutenção das Dependências da Câmara – 3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros- Pessoa Jurídica”, por meio da Nota de Empenho nº _____. 

Cláusula IV - REAJUSTE DOS PREÇOS

4.1 - Não haverá reajuste de preços. 

4.1.1 - Fica, todavia, ressalvada a possibilidade de revisão contratual, para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, prejudiciais à execução do contrato, de efeitos extraordinários (álea econômica extraordinária e extracontratual).

Cláusula V – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1- O faturamento será mensal.
5.2 - O pagamento será efetuado em 05 (cinco) dias úteis após a manifestação favorável do Setor fiscalizante na Nota Fiscal Fatura apresentada, ficando assegurado o prazo de 05 (cinco) dias para a emissão de tal manifestação.


5.2.1- Para a aquisição de bens a Nota Fiscal Eletrônica deverá ser emitida em acordo com o estabelecido no protocolo ICMS nº 1 de 03/02/2011.

5.3 - Havendo erro na fatura (preço diferente do contrato ou qualquer outra irregularidade) ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da fatura será suspensa para que a Contratada adote as providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data do aceite da fatura, reapresentada nos mesmos termos do item 5.2. 

5.4 - Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais. 

5.5 - Havendo atraso no pagamento, sobre o valor devido incidirá correção monetária com base no IPCA-IBGE, bem como juros de mora a razão de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, calculado "pro rata tempore" em relação do atraso verificado, salvo aquele ocasionado pela situação prevista no item 5.3. 

Cláusula VI – DO PRAZO E DA FORMA DE ENTREGA

6.1 – A entrega do objeto desta contratação, deverá ser executada em conformidade com as quantidades, especificações e prazos estabelecidos no Anexo I – Termo de Referência, e as demais cláusulas e condições do Edital nº 016/2020 e neste contrato, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias contados a partir da data de Liberação da Autorização de Fornecimento. 

6.2 - A entrega do objeto deverá ser realizada com mão-de-obra própria, os quais não terão vínculo empregatício com a CONTRATANTE e arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício.

Cláusula VII – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO
7.1 - A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada por um funcionário especialmente designado pela Câmara Municipal de Itatiba, que será o responsável pelo recebimento do objeto do contrato. 
7.2 - O recebimento inicial do objeto da presente licitação será provisório até a verificação posterior das especificações e quantidades. Observar-se-á, entretanto, o prazo de decadência de 90 (noventa) dias para reclamação dos vícios aparentes ou de fácil constatação (art. 26 da Lei Federal nº 8.078/90, Código de Defesa do Consumidor).

7.3 - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o CONTRATANTE poderá: 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

a.1) na hipótese de adequação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b.1) na hipótese de adequação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

Cláusula VIII – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

8.1.- Obrigações da Contratada:

8.1.1 - Adequar o objeto que for entregue fora das condições solicitadas.

8.1.2 - Responder por qualquer acidente de trabalho na execução do contrato, bem como por danos a que der causa de destruição ou danificação dos bens da Contratante, de seus funcionários ou terceiros.

8.1.3 - Demais despesas oriundas da contratação de funcionários para a realização dos serviços, correrão por conta da contratada.

8.1.4 – Adotar todas as medidas e precauções tendentes a evitar danos materiais e pessoais a seus funcionários e a terceiros, porém sempre responsável por quaisquer consequências decorrentes desses danos e pelos atos por eles praticados. 

8.1.5 – Efetuar a entrega do objeto da licitação no local, prazo, nas quantidades solicitadas e em conformidade com o Anexo I – Termo de Referência do Pregão nº 08/2020, e as demais condições estabelecidas neste contrato.

8.1.6 - Adotar todas as medidas e precauções tendentes a evitar danos materiais e pessoais a seus funcionários e a terceiros, porém sempre responsável por quaisquer consequências decorrentes desses danos e pelos atos por eles praticados. 

8.1.7 - Realizar as adequações determinadas pela CONTRATANTE que forem necessárias para que a execução corresponda ao contratado. 

8.1.8 - A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada por um funcionário especialmente designado pela Câmara Municipal de Município de Itatiba.

8.2 - Obrigações da Contratante:


8.2.1 - Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários à execução do contrato.

8.2.2 - Efetuar os pagamentos devidos nos prazos determinados.

8.2.3 – Liberar os espaços para execução dos serviços. 
Cláusula IX - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

9.1- O contrato terá vigência de 60 (sessenta) meses, que é o prazo de garantia, iniciando-se esta contagem a partir do aceite definitivo do objeto.
Cláusula X - DAS SANÇÕES
10.1 – O atraso ou o descumprimento das obrigações contratuais assumidas permitirão a aplicação das seguintes sanções pela CONTRATANTE:

10.1.1 - advertência, que será aplicada sempre por escrito;

10.1.2 - Quanto às multas, serão aplicadas observando-se os seguintes limites:

10.1.3 - Multa de 0,10% sobre o valor do contrato, em relação aos prazos fixados, por dia de atraso injustificado para início dos serviços;

10.1.4 - Multa por descumprimento de cláusula contratual: 0,25% do valor do contrato;

10.1.5 - Multa pelo não atendimento das exigências formuladas pela Fiscalização: 0,20% do valor do contrato;

10.1.6 - Multa por dia de atraso na entrega do serviço: 0,75% sobre o valor remanescente do contrato, até o máximo de vinte dias, a partir dos quais poderá ser considerada a inexecução parcial do contrato;

10.1.7 - Multa por inexecução parcial do contrato: 5% do valor restante a ser executado do contrato;

10.1.8 - Multa por inexecução total do contrato: 10% (dez inteiros por cento) do valor do contrato;

10.1.9 - As multas, em sendo possível, serão descontadas diretamente das faturas de pagamento, após sua imposição pela fiscalização.

10.1.10 - As sanções são independentes entre si, conforme o caso. A aplicação de uma não exclui a das outras.
10.1.11 - Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Itatiba.

10.1.12 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, no prazo não superior a 5 (cinco) anos.

10.3 - As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à adjudicatária, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.

10.4 - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.

10.5 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá ser também aplicada àqueles que:

10.5.1 - Retardarem a execução do pregão;

10.5.2 - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;

10.5.3 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.

10.6 - A critério da Câmara Municipal de Itatiba poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na execução e entrega dos serviços forem devidamente justificados pela firma e aceito pela adquirente, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.

Cláusula XI - DA RESCISÃO

11.1 - Constituem motivos para rescisão do contrato:

11.1.1 - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

11.1.2 - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

11.1.3 - O atraso injustificado na entrega do bem;

11.1.4 - A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da execução do contrato com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação sociais, não admitidas no Edital Licitatório e neste Contrato;

11.1.5 - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

11.1.6 - A decretação de falência da sociedade ou a insolvência civil da pessoa física contratada. 

12.1.7 - A dissolução da sociedade contratada; 

11.1.8 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudiquem a execução do contrato;

11.1.9 – Perda das condições de habilitação, pela contratada, conforme exigido no Edital;

11.1.10 - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas em processo administrativo a que se refere este contrato;

11.1.11 - Morte da pessoa física contratada ou do titular de empresa individual.

Cláusula XII- DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1 - Fica a contratada ciente de que a assinatura deste contrato indica que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar nenhum desconhecimento quanto às mesmas, como elemento impeditivo do seu perfeito cumprimento.

12.2 - A Câmara Municipal de Itatiba poderá, em qualquer ocasião, modificar as quantidades, reduzindo ou aumentando o volume da compra, ficando a contratada obrigada a manter os mesmos preços unitários, desde que as modificações feitas não excedam mais de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

12.3 - Este ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº 8.666/93, inclusive com relação aos casos omissos do Edital Pregão Nº 016/2020e do Contrato.

12.4 - A contratada reconhece os direitos da Administração (cláusulas exorbitantes) e a possibilidade de rescisão administrativa do ajuste, nos casos legais.

Fica eleito o foro do Município de Itatiba, para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

E, por estarem de acordo, foi lavrado o presente instrumento que, lido e achado conforme, vai assinado em 03 (três) vias de igual teor, pelas partes e na presença de duas testemunhas abaixo indicadas. 

Itatiba, dezembro de 2020

CONTRATANTE                                   CONTRATADA
Av. Benedicto José Constantino nº 100 -  Bairro do Engenho – Itatiba/SP – CEP: 13255-360 – Fone: (11) 4524-9600  - Fax: (11) 4524-9601

http://www.camaraitatiba.sp.gov.br      e-mail: cmi@camaraitatiba.sp.gov.br
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